
PODER tEGISIATIVO DE CAMPO MOURÃO
ESTADO DO PARANÁ
Rua FRÀNcrsco F ERRÉ|RA ALBUaUERaU E 1488 - TÊLEFÁX (44)3518-5050-CEp 87
Cr. PosÍÁL 421. C.N.P.J. 79.a69.7721mt-f4
coNÍÁTo@caMPoMouRÀo.PF.LEG.Bn

WWW.CAMPOMOURAO,PR.LEG.BR

$
@o

\-&
rTt)

-*-'1(fl o

'( ,il,,rt,r, .... )l/rr,,in7,/

DE: DIRETORIA JURÍDICA
PARA: EXCELENTÍSSIMO PRESIDENTE

4b7 ,roroPARECERN".
REF: SUBSZTUTIVO AO PROJETO DE LEI N".14312023
AUTOR: PODEREXECUTIVO

Excelentíssimo Senhor Presidente

Atendendo a Vossa Determinação e considerando a

competência atribuída a este órgão pela Lei n' 3 .80912017 , e, art.31 do Regimento

Interno desta Casa de Leis, cabe aduzir o que segue:
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Retoma a esta Diretoria Jurídica o processo digital n..
27.117/2023, contendo o Projeto de Lei no. l43lzL23,protocolizado pelo poder

Executivo Municipal, ao qual foi apensado o processo digital n". 24.gg7t2024,

contendo o Substitutivo ao Projeto de Lei no. 14312023.

O Projeto de Lei em comento foi protocolizado no dia 22

de juúo de 2023 e no dia 23 de juúo de 2023, o Departamento de controle
Legislativo e Arquivo Histórico assinalou a seguinte legislação municipal acerca

da matéria: Leis complementares 5gl2ol9,6012019 e 6212020, além das Leis

ordinárias 106011997,170212003,1986/2005, r99u2005,3356t2014,4055/2otg

e 414012020.

Sequencialmente, após despacho oriundo do

Excelentíssimo Presidente desta casa de Leis, foi dado coúecimento aos nobres

Edis por meio de expediente advindo da coordenadoria de Assuntos Legislativos,

datado de 25 de julho de 2023.

Em vista disso, esta Diretoria Jurídica lavrou o parecer

jurídico 673/2023, o qual foi acolhido pelo Excelentíssimo presidente desta casa
de Leis.

Por sua vez, a Comissão permanente de Legislação e

Redação solicitou diligências, bem como a suspensão de prazos por meio do oficio
037/2023 - CPLR, o que originou o parecer jurídico716/2023,o qual foi acolhido
pelo Excelentíssimo Presidente desta Casa de Leis.
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Em seguida, o Excelentíssimo presidente desta Casa de
Leis encamiúou o oficio 6ou2o23 - GAB/.RES ao poder Executivo Municipal.

O poder Executivo Municipal protocolizou nesta Casa de
Leis o substitutivo ao Projeto de Lei n'. r43rz023,por meio do processo digital
n"' 24.897/2024, exposto em 21 (vinte e um) artigos, que ,.Dispõe sobre o
procedimento para a instalação, no Município de Campo Mourão, Estado do
Paraná, de infraestrutura de suporte para Estação Transmissora
Radiocomunicação - ETR autorizada pela Agência Nacional

:9

de

de
Telecomunicações - ANATEL, nos termos da registação federar vigente, e dá
outras providências", se fazendo acompanhar de justificativa conforme preceito
regimental.

O Substitutivo ao projeto de Lei n. 143t2023 foi
protocolizado em21/0512024 por meio do processo digitar n".24.g97 12024, o qual
se faz acompaúar de justificativa conforme preceito regimental.

Calha salientar que, de acordo com a mensagem
justificativa, houve a solicitação de tramitação em regime de urgência, no
Substitutivo ao Projeto de Lei no. 14312023.

E a síntese do essencial.

Segundo a mensagem justificativa disponibilizada pelo
Autor, no Substitutivo ao projeto «le Lei n.. 143t2023:

íl

PODER IEGISLATIVO DE CAMPO MOURÃO
ESTADO DO PARANÁ )

II - DO MÉRITO

3



fí-r-i, -- -/ês.*ÉLTM
?*,[,;tffi"iy,t

Encaminho oara ap_reciaçâo de vossas senhorias o substitutivo aoProieto de Lei n 143t20)3 oue .Djspóe 

"oOr" 
o iro""ãirãntãp'"r" 

" 
rnstataçãode infraestrutura de suoorre Lara. Esisç66 ri"-rJ.í*áiã'lã riãJiocomunicaçao _ErR aurorizada pera Àgeniia Nac.n"r.o"Jlráàãriiãàâã]': ANATEL, nostermos da legrslaçáo federal vigente, e dá outras provrOenciãs-"-

Foi encaminhado a esse poder Legislativo o projeto de Lei no14312023, o qual encontrava-se em regular tãmite, até que técnicos doMunicÍpio veÍiÍicaram a necessidade à" ;i;;t;.";;ü;"rãJ uãàqruç0"", qrui"sejam:

- No artigo ?, inciso lll: os requisitos que estavam elencados nasatíneas 'a" a "d" foram substiruÍdos. p"ro" ffii,r.Ã-ã;;l;;;';" arriso 15 doDecrero Federat no 10480. de fi dd 
""t".biãtã zõà0,'iJiã ,,.t" que desta

lolT:: "u"g 
a reÍerida tegistaçãofederat,";hã;o;;;"t;;çãá'",'" L"i Municipata acompanhará, sem necessidade de passar por mudaÀ;;;,-*'
- No artigo 3", caput apenas houve melhora em sua redaçâo,

-N9 artigo 4o, caput,...e ss 2,, 30 e 5o: respectivamente,acrescentou-se .Lei Geral deAntenas,,togo ãpOs ã lei fáOerat no-13.116/20i5, e ç

l1""J"Jlt3#::?l[i3?"5"f::f àã;6-p";*ãI";il'" ó";,i;-;;r E

. 
- No arttgo go: Íoram €lencados os requisitos para a pÍoteçâo daparsagem urbana nos incisos I e ll do capuÍ.

- No artioo ,t4. foi .substituÍda a "Secrelaria Municipal dePlanejamento" por "Sãcretaria Municipat do Controf" ú-rtiiá"" Fiscatizaçáo",devido a reforma administrativa do e*"!uri* ufrni"iiài.

- Artigo 20, s 1o: o prazo anteriormente Íxado em 1 (um) ano paraas empresas se adequarem a nova legrslação municipãiioi àumentado para 2(dois).

Lei. 
Diante de tais alteraçÕes, justirica-se a elaboração deste projeto de

Desta Íorma, venho mui rêspeitosamentê submêlêr a essa Egrégiacasa Legislativa o presentê Substitutivo 
"o 

erq"fo a" [ái-ni' iqslzozs, p"r"
lo]:.çÍ -"- 1pro*ção glqlgqtme. de= uroência, '-^"rÃãoã a retevâncta damatêrla e a necesstdade d6 tmptantaçãõlõEõã mais rapiOo pãssivet.
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Na oporlunldadê. rEilero aos Nobres Edls os meus votos deprotundo rêspeilo ê admlração.

Examinando-se o texto do Substitutivo ao projeto de Lei
143/2023' verifica-se a existência de algumas inconsistências técnicas que

4
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merecem ser avaliadas

Permanentes:

e se necessário corrigidas pelas Comissões

Um. Verifica_se que dentre a legislação constatada pelo
Departamento de controle Legislativo e Arquivo Histórico acerca da matéria, foi
constatada a Lei ordinári a 405512019 (alterada pela Lei ordinária 4r4or2ozo).

Neste particular, necessário que a Comissão permanente de
Legislação e Redação veriÍique se haverá, ou não, a revogação expressa da Lei
ordinária 4055/2019 (alterada pela Lei ordinária 4r4or2o2o),ante o disposto no
9" da Lei Complementar Federal gsllggg, com a redação dada pela Lei
Complementar Federal lO7 /2OOlt.

Constituição

tributriria:

Dois. As alíneas .. a,, a ..c,, do inciso III do art.

Federal estabelecem vedações aos Municípios, em

150 da

matéria

Art.15q 
.Sem prejuízo de outras garantias asseguradas aocontribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Oiitiito Federal

e aos Municípios:
(...).
lll - cobrar tributos:

geradores ocorridos antes do início da
ouver instituído ou aumentado;
financeiro em que haja sido publicada a

a) em relação a fatos
vigência da lei que os h
b) no mesmo exercício
lei que os instituiu ou a
no3, de 1 993)
c) antes de decorrido
publicada a lei que
disposto na alínea b;
no 42 e 19.1 2.2003

s noventa dias da data em que haja sldo
os instituiu ou aumentou, observado o

umentou; (Vide Emend a Constitucional

(lncluído Pe la Emenda Constit ucional

z\(,

, Art. 9e A cláusula de revogação d.everá enumerar, expressamente, as leis oudisposiçõestegaisrevosadãs. GgeçqSirü';"hL"ico
de 26.4.2001\
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O ar1. 5o, VII do Substitutivo ao projeto de Lei em relevo,
institui o pagamento de taxa única de cadastram ento eletrônico prévio para a
instalação da Infraestrutura de suporte para Estação Transmissora de
Radiocomunicação - ETF, no importe de 300 UFCM, ao passo que o art. 2l do
substitutivo ao Projeto de Lei em relevo prescreve que a sua vigência iniciar-se-
á na d,ata de sua publicação.

Neste particular, verifica_se que o Substitutivo ao proj eto de
Lei em relevo, ao instituir a referida taxa única de cadastramento eletrônico prévio
para a instalação da Infraestrutura de suporte para Estação Transmissora de
Radiocomunicaçâo - ETF, no importe de 300 uFCM, sem quaisquer ressarvas
acerca do início de sua vigência ou exigibilidade, possivelmente incorre em
violação ao art. 150, inciso III, alíneas "b" a "c" da constituição Federat,
porquanto não foi observado o princípio da anterioridade tributária anuar e
nonagesimal, ali previsto, segundo os quais, referida taxa só pode ser exigida no
exercício financeiro subsequente e após o interstício de noventa dias da data de
publicaçâo da lei, submetendo-se às garantias constitucionais asseguradas aos
contribuintes.

por essas razões, esta Diretoria Jurídica orienta à comissão
Permanente de Legislação e Redação para que consulte o poder Executivo
Municipal acerca da possibilidade, ou não, de alteração do art.2r do substitutivo
ao Projeto de Lei, a fim de que a cobrança da taxa observe o princípio da
anterioridade tributária anual e nonagesimal, ali previsto, segundo os quais,
referida taxa só pode ser exigida no exercicio financeiro subsequente e após o
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interstício de noventa dias da data de pubricação da lei, submetendo-se às
garantias constitucionais asseguradas aos contribuintes.

RECURSO EXTRAORDINÁNIO,COIVI AGRAVO, DIREITOCONSTITUCIONAL. INSTALAÇÃO DE ÉSiE'çÁO NEúõBASE. LEt 13.7s6t04 Do MúNtcÍpró óÉ àão pAULo.
coMpETÊNCrA pRrvATrvA on uúrÀo pnnã'iecrsr_an
soBRE TELECoMUN rcAÇôES. pneceóeruiEs nõón-onôRECoRR|Do EM coNSoNÂNclA coM elúnÉÉnúoeNtiÃpo supREMo TRTBUNAL reoennr_. ôôúriióúEnõiÂ
CONSTITUCI.ONAL DOTADA DE REPÉRCÚé§N'O CENNr-.
!^Eâfll\rAÇÃo DA ;unrspRuoÊrucÀ - óo 'àupnen,ro
TRIBUNAL FEDERAL. AGRAVO COr.rúECóó. ÀECUNSO
EXTRAoRDTNÁRto oespRovtoo.
(ARE 1370232 RG, Retato(a): MtNtSTRO pREStDENTE,
Tribunat pteno, jutgado 9m OA_OS_ZOiZ, 

'pnOCeSSO

erernôNrco nepeãcussÃo oeúL _-útnriô DJe_182DtvuLG 12-09-2022 pUBLtC 13_09_2022).

REcuRSo exrnRonotxÁnto. tntgurÁRro EcoNsrrucroNAl. rAxA pl 
llsg4lrzAÇÁo oe LrcENÇAPARA O FUNCIONAMENTO DAS TONNES Ê NúEr.rNS OETRANSMISSÃo E REcEpÇÃo oe ónóoà' e voz.ESrAÇÕES DE RADro_BAse (ena.sj.ioóen óÉ põrtirÀE

Lr MrrES on couperÊNcn iRr eurÁnre oõsüúúrc iÉío§Eu rrrRrÉn rR AF ErA Às re r_eôoÍ u ru ica-ç OÉõ."nRl Gos2z rNcrso rv, E 30, rNcrsos r, u, n E viri ú cFRB/BB.nelevÂrucrR Do rEMA e rnnrrrscÉNoêi.rcrn DETNTERESSES. MANTFESTAÇÃo per_e Éirb#NCtA DEREpERCUSSÃo GERAL DA eUESTÃo coúsrrrücroNnr_

(RE^7^7qq9-4 RG, Retato(a): LUtZ FUX, Trtbunat pteno, jutgado
em o6-10-2016, pRocEsso er_ernôNrco ol"_izà DMULG
1 9-1 0-201 6 PUBLTC 2O_1 0_2016)

\
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Três. Além do mais, aparentemente a taxa única de
cadastramento eletrônico prévio para a instalacão da Infraestrutura de suporte
para Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETF, prevista no substitutivo
ao Projeto de Lei poderá ser objeto de questionamentos em razão dasdecisões
proferidas pelo C. STF:
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4gRAVO REGTMENTAL NO.RECURSO EXTRAORDTNARTO.coNsrruc ror.rRl. rRr aurÁnro. Ésúçãô'nlóro BASE _ERB. LEr LocAL. nEcur_eHaÊr.rãôaõ.-óóüperÊNCrApRrvATrvA DA uNrÃo paú 'r_Écrs'úd 
soBRETELECoMUN|CAoóES E RADloDrF_usÃõ. Ãn'i.'zz, rv, DA

99!!!IryrÇÃo ÊeoeRer. rrvvnsnô. bÉ' ôõH,rperer.rcrncoNFTGURADA. coBRANÇA uróeúoÀ -Ã"'iaxn 
oeLrcENçA eARA FrscAlrzAÇÃo É Éúruõíor.rÃíüENro pELouururcÍpro. MAJoRAÇÃo'oE Hoúõúnrõô]' ncnnvolMPRoVlDo. l- É ileoitiÀa a cobrança o" rãr" oãi"ença paraFiscalizaçáo e Funciónamento de Éstação ÀZãL-à"r" p"ro.

Mu.nicípios por configurar invasão uã 
"ã'r.p"iÀ.ãiã irivafiva aa

!1ii9. nara tegistar sobre tetecomunicaç0". é-i"ã.ãitrsão (art.22, ty, da-ConstituÍção da Repúbricaj:ii_í;;ã" a vêrbahonorária fixada anteriormente, nos t"i.o. Oã ãrt. ãS, § 11, doCódigo de processo Civit, observad"; ;; iliá; iàg"i.. rrr _Agravo ao qual se nega provimento.
(RE 146884í AgR, Reiato(a): CR|ST|ANO ZAN|N, primeira
rurma, jutsado em 04_04_202a, pnoôÉsêo Éi_ÊinôúiõõDJe-s/n DTVULG 08-04_2024 puelro o9_o;íoia)-

Diante disso, esta Diretoria Jurídica orienta à Comissão
Permanente de Legislação e Redação para que a taxa única de cadast râmento
eletrônico prévio para a instaracão da Infraestrutura de Suporte para Estação
Transmissora de Radiocomunicação _ ETF, sej a convertid a em taxa de
fiscalização sobre a ocupação e uso do soro urbano por Estação Transmissora
de Radiocomunicação - ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte, com a
consequente alteração do art. 5o, vII e § 2o do substitutivo ao projeto de Lei em
relevo, como tem admitido o C. STF:

EMENTA: AGRAVO TNTERNO NO RECURSOExTRAoRDtNÁRto. DtREtro -TRtBiiiÁRto. 
rnxaMUNtctpAL. EsrAÇÃo.DE nloio--eÂ§i _ ERB.coMpErÊNcA Do úuNtcÍpro penÃ ÉxeÉôÉã o poDER

DE-poLÍctA soBRE A ocupAÇÀo i-õ ü-sõ'Do soloURBANo. TEMA 919 DE REÉERcúsõEó-éÊnnr. nE776.bs4. cASo coNCREro vERtFtcÀêÁó ón Ãõs-rRiçnõ?4 AIVTDADE MUNtctpAL I ÊisóÀiáõno DAg_c_r{lAÇÃg E Do uso Do solo uneÁúôl'ãNXiÉe õÊLEG|SLAÇÃo tNFRAcoNsrrruciõruÀt LocAL.

18

f



PODER LEGISTATIVO DE CAMPO MOURÃO

iFJ 7't"f$))iff1,'v*r

EsrADo Do paneruÁ
RuA FRÁNcrÍo FERiETRA ArBUeuERau€ 1488 - ÍEtEFÁx lif4) 3518-5050 - CEp 87 *rrrl 71
Cx. PosÍÂL 421. C.N.p..,. 79.869.j72/Mt-L4
comÂTo@c MpoMouRÁo.pÂ.LEG.BR , (:
WWW.CJMPOMOUÀÁO,Pi.LEG,BF

ir r.,

I I
INVIABILIDADE. SUMULA 280 DO STF. REVOLVIMENTO DOcoNJUNro rÁrrco_pRoanrónro oG '-Àirios.
rMpo_sstBtLrDADE. súH,tuu 27s Do srÉ. aéÉnvo
TNTERNO DES'ROVTD.. uoruonÁnros ÃoVoóeÍtôros
MAJoRADoS Ao n,tÁxrH,to LEGAL EM oesrnvôn oÀ pÀnre
RECoRRENTE, cASo AS rNSTÂNcrns oÊ õnrôÊrr,t' osTENHAM FrxADo, Nos rERMos oo nnrrcb ás, §li', oocóoroo DE pRocEsso crúir_, oBSERVADos os LtMtrESDos ss 20 E 30 E A EVENTUAT_ coucessÃo oÊ;úsirçn
GRATUITA.
(RE 1450671^{S.n 

-!9ta!oy{a): LUIZ FUX, primeira Turma,jutgado_ em 29_04_2024, PROCESSO er_ernOrlrCO O.ll-.lnDtvuLc 2't _05-2024 pUBLtC 22_05-2024)

por oportuno, recomenda esta Diretoria Jurídica, ainda, a
inclusão da referida taxa no art. r05, II do código Tributário do Município de
Campo Mourão (Lei Complementar l912010).

Outrossim, para que seja possível a instituição de taxa de
fiscalização sobre a ocupação e uso do solo urbano por Estação Transmissora
de Radiocomunicação - ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte, necessária a
supressão do §o 4 do art. 40 do substitutivo ao proj eto de Lei em relevo, o qual
preceitua que "os equipamentos que compõem a ETR móvel e a ETR de pequeno
porte, nâo são considerados áreas construídas ou edificadas para fins de aplicação
do disposto na legislação de uso e ocupação do solo, não se vinculando ao imóvel
onde ocorrerá a instalação".

Quatro. Infere_se que o art. 5o, § 2. do Substitutivo ao projeto

de Lei em relevo prevê o pagamento de taxa no valor de 300 UFCM, ajustado
anualmente pelo IPCA ou por outro índice que vier a substituí_lo.

Neste particular, verifica_se que o UFCM já possui previsão
legal de reajuste pelo INPC, nos termos do art. l1 e § 4o da Lei complementar
19/2010, com a sua redação dada pela Lei comprementar Municip ar 50r20r7:

Ls
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Em análise, salvo melhor juízo, exceto as questões acima
destacadas, cer"tifica-se não haver óbice à tramitação do Substitutivo ao projeto

de Lei em tela, não se afigurando evidente inconstitucionalidade, ilegaridade, ou
desrespeito aos preceitos regimentais desta casa de Leis (art. l5r, § 2o, inciso II,
alínea "b" do Regimento lnterno).

euanto ao trâmite, referido Substitutivo ao projeto de Lei
deve ser enviado para análise das comissões permanentes de Legisração e

\. t0

Art. I 1 Os débitos para com a Fazenda pública Municipal, dequarquer natureza, incrusive fiscais, atuais e futuros,
incluídas as multas de qualquer espécie, proveniente da
impontualidade, total ou parcial, nos respectivos
pagamentos, assim como todos os valores apresentados
nesta Lei comprementar, serão atuarizados monetariamente
de acordo com a variação auferida entre novembro de um
exercício até outubro do exercício seguinte, do lNpC (índice
Nacionar de preços ao consumidor) do rnstituto Brasireiro de
Geografia e Estatística (IBGE), ou outro que venha a sucedê_
lo. (Redação dada pela Lei Complementar ne 5O/20L7).
(...).

§ 4s lnstitui_se a Unidade Fiscal de Campo Mourão (UFCM)
com o varor de Rs 1,95 (um rear e noventa e cinco centavos)
que será atualizada anualmente no mês de janeiro,
conforme disciplinado no caput, sendo sua utilizaçáo para
cálculos e procedimentos internos, inclusive atualiiação de
créditos inscritos em dívida ativa, ajuizados ou não.

Assim, conclui-se que padece de equívoco no art. 5o, § 2" do
substitutivo ao Projeto de Lei em rerevo porque estabelece que a correção da
UFCM será pelo IPCA, divergindo do índice denominado INpC previsto no art.
1l e § 4o da Lei Complementar l9l2}l}, com a sua redação dada pela Lei
Complementar Municipal SO l2O 17 .
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Redação (artigo 39, inciso I, do Regimento Interno), Finanças e Orçamentos
(artigo 40, inciso I, alínea "c" do Regimento Interno) e (Méritos Temáticos
(artigo 41, inciso I, alínea ,,d" 

do Regimento Interno).

por fim, o quórum para a aprovação é de maioria simples,
com fundamento no $ 3o, artigo 20 do Regimento Interno desta casa de Leis,
ressalvada, todavia, a análise de mérito dos Nobres Edls.

III - DA CONCLUSÃO

EX POSITIS, esta Diretoria Jurídica pugna favoravelmente à
tramitação do substitutivo ao projeto de Lei 143/2023, com as ressalvos acima
assentadas.

E o parecer, sub censura, ressalvada a análise dos Nobres
Edis

Campo Mourão, l0 de junho de2024.
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Sidney Kendy Matsuguma
Procurador Jurídico
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